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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL. ISSQN EXPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA DE ISS 
EM SUPOSTAS EXPORTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR. 
PRODUÇÃO DO RESULTADO NO BRASIL. OCORRÊNCIA. FALTA 
DE PROVAS QUANTO AO RESULTADO DOS SERVIÇOS EM 
TERRITÓRIO ESTRANGEIRO. ÔNUS DO AUTOR. AUSÊNCIA DE 
CLÁUSULA DE EXCLUSIVIDADE COM A TOMADORA 
ESTRANGEIRA. NESTA CORTE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial diante da jurisprudência desta Corte 
Superior. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial". Saber com precisão se a 
fundamentação do auto de infração corresponde as justificativas que o 
Tribunal invocou para sua legalidade, esbarra no referido óbice sumular.

IV - No que se refere à alegação de julgamento extra petita pelo 
Tribunal a quo, o Superior Tribunal de Justiça entende que não existe 
decisão fora dos limites da demanda quando o julgador, mediante 
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, examina a pretensão 
deduzida em juízo como um todo, como ocorrido na espécie.

V - No que tange à argumentação da recorrente sobre a suposta 
supressão de instância, verifica-se que o Tribunal de origem ao decidir pela 
incidência do tributo, realizou análise dos documentos juntados ao processo, 
conforme excertos do acórdão recorrido,

VI - Em relação à questão de fundo, esta Corte Superior entende 
que o ISS deve incidir nos casos em que os serviços são prestados 
integralmente no território nacional, não configurando exportação o envio 
de dados de pesquisas, análises e exames ao exterior. Ressalta-se que é 
irrelevante o fato de que haja fruição dessas pesquisas fora do país, por ser 
etapa posterior ao resultado da prestação de serviços, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, da LC n. 116/2003.

VII - Na hipótese dos autos, os serviços foram integralmente 
concluídos no Brasil, ou seja, serviços de exame, pesquisa, coleta, 
compilação e fornecimento de dados de produtos relacionados à saúde e 
correlatos. Concluídos os serviços e verificados os seus resultados para 
envio ao exterior, tem-se a previsão do referido parágrafo único do art. 2º da 
LC n. 116/03, determinando a incidência do ISS.

VIII - Por derradeiro, relativamente à afronta ao art. 112, do 
CTN, esta Corte Superior entende que a interpretação mais benéfica ao 
contribuinte ocorre, na seara tributária, apenas em caso de dúvida, e no 
acórdão recorrido não há qualquer citação de dúvida quanto a aplicação da 
legislação tributária.

IX - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL. ISSQN EXPORTAÇÃO. INCIDÊNCIA DE ISS 
EM SUPOSTAS EXPORTAÇÕES DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR. 
PRODUÇÃO DO RESULTADO NO BRASIL. OCORRÊNCIA. FALTA 
DE PROVAS QUANTO AO RESULTADO DOS SERVIÇOS EM 
TERRITÓRIO ESTRANGEIRO. ÔNUS DO AUTOR. AUSÊNCIA DE 
CLÁUSULA DE EXCLUSIVIDADE COM A TOMADORA 
ESTRANGEIRA. NESTA CORTE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial diante da jurisprudência desta Corte 
Superior. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. [EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016.]

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial". Saber com precisão se a 
fundamentação do auto de infração corresponde as justificativas que o 
Tribunal invocou para sua legalidade, esbarra no referido óbice sumular.

IV - No que se refere à alegação de julgamento extra petita pelo 
Tribunal a quo, o Superior Tribunal de Justiça entende que não existe 
decisão fora dos limites da demanda quando o julgador, mediante 
interpretação lógico-sistemática da petição inicial, examina a pretensão 
deduzida em juízo como um todo, como ocorrido na espécie.

V - No que tange à argumentação da recorrente sobre a suposta 
supressão de instância, verifica-se que o Tribunal de origem ao decidir pela 
incidência do tributo, realizou análise dos documentos juntados ao processo, 
conforme excertos do acórdão recorrido,

VI - Em relação à questão de fundo, esta Corte Superior entende 
que o ISS deve incidir nos casos em que os serviços são prestados 
integralmente no território nacional, não configurando exportação o envio 
de dados de pesquisas, análises e exames ao exterior. Ressalta-se que é 
irrelevante o fato de que haja fruição dessas pesquisas fora do país, por ser 
etapa posterior ao resultado da prestação de serviços, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, da LC n. 116/2003.

VII - Na hipótese dos autos, os serviços foram integralmente 
concluídos no Brasil, ou seja, serviços de exame, pesquisa, coleta, 
compilação e fornecimento de dados de produtos relacionados à saúde e 
correlatos. Concluídos os serviços e verificados os seus resultados para 
envio ao exterior, tem-se a previsão do referido parágrafo único do art. 2º da 
LC n. 116/03, determinando a incidência do ISS.

VIII - Por derradeiro, relativamente à afronta ao art. 112, do 
CTN, esta Corte Superior entende que a interpretação mais benéfica ao 
contribuinte ocorre, na seara tributária, apenas em caso de dúvida, e no 
acórdão recorrido não há qualquer citação de dúvida quanto a aplicação da 
legislação tributária.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, aplicando jurisprudência desta Corte Superior.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
APELAÇÃO CÍVEL – ISSQN Exportação – Incidência de ISS nas exportações de 

serviços para o exterior, desde que o serviço desenvolvido no Brasil não produza nenhum 
resultado no território Brasileiro – Não ocorrência da isenção de tributação de ISSQN – 
Falta de provas quanto ao resultado dos serviços no território estrangeiro - Ausência de 
cláusula de exclusividade com a tomadora estrangeira - Resultados dos serviços em 
território brasileiro – Sentença mantida - Recurso Desprovido.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
3. Por sua vez, vem demonstrando a Agravante desde a petição inicial (e, de resto, ao 

longo desta lide), que a motivação das acusações fiscais são manifestamente insubsistentes, 
eis que o fato de os serviços terem sido prestados em território nacional não constitui 
elemento definidor para fins de aplicação da isenção de que trata o art. 2º, inciso I e 
parágrafo único, da LC nº 116/03, que reclama a produção de resultados no exterior como 
condição de aplicabilidade.

[...]
22. O ponto é que esse novo fundamento (suposta ausência de comprovação de que o 

resultado dos serviços foi fruído no exterior) jamais foi objeto de discussão, especialmente 
porque não foi sequer invocado como motivação para a lavratura dos autos de infração.

[...]
31. Com todo o devido acatamento, resumir a questão a um mero julgamento extra 

petita acaba por relativizar a gravidade daquilo que ocorreu no âmbito do E. TJ/SP, que, ao 
fim e ao cabo, se colocou na função de verdadeira autoridade administrativa fiscal e 
basicamente refez um lançamento já concretizado, desta vez mediante utilização de outro 
fundamento, o que viola frontalmente os artigos 142, 146 do CTN; 141 do CPC/2015; e 38 
da Lei nº 6.830/80

[...]
38. Note-se que, ao assim fazer, o E. Tribunal a quo não realizou simples julgamento 

extra petita, mas sim atuou de forma a refazer os autos de infração, que agora subsistem não 
mais com base na sua motivação original, mas sim a partir daquilo que o E. TJ/SP, sem 
sequer oportunizar à Agravante o exercício de seu direito de ampla defesa e contraditório 
(que, no caso, consistiria na determinação de retorno dos autos à origem para viabilizar a 
produção de provas), entende que teria ocorrido.

39. E tudo isso em completo arrepio ao que preveem os artigos 141 do CPC/2015 e 38 
da Lei nº 6.830/30, cuja leitura em conjunto deixa claro que os limites de uma ação 
anulatória de débito fiscal são conferidos pelos fundamentos/motivação invocados pela 
própria autoridade administrativa quando do exercício de sua atividade privativa de 
lançamento, praticada conforme previsto no artigo 142 do CTN.

[...]
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É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

[...]
Ademais, a autora não juntou documento hábil que comprovasse a exportação de 

serviços, pelo contrário, entende-se que a empresa fornece vários serviços em território 
brasileiro. E naqueles serviços em que autora exporta, não houve prova de que houve 
exclusiva utilização em território estrangeiro, especificamente naqueles que incidiram o ISS. 
Outrossim, a análise das provas foi prejudicada pela falta de tradução em vários 
documentos.

Cabe destacar que no contrato de prestação de serviços com a tomadora estrangeira, 
não há nenhuma cláusula de exclusividade na fruição do serviço, sendo que a Cláusula 
Sexta do contrato deixa clara a independência da autora (fl. 432):

[...]
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 
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principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Saber com precisão se a fundamentação do auto de infração corresponde as 

justificativas que o Tribunal invocou para sua legalidade, esbarra no referido óbice 

sumular.

No que se refere à alegação de julgamento extra petita pelo Tribunal a quo, o 

Superior Tribunal de Justiça entende que não existe decisão fora dos limites da demanda 

quando o julgador, mediante interpretação lógico-sistemática da petição inicial, examina 

a pretensão deduzida em juízo como um todo, como ocorrido na espécie. Na mesma 

linha:

 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA COM BASE EM 
FUNDAMENTO DIVERSO DO ALEGADO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. 
PERSPECTIVA VERTICAL. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA.

1. Ação de cobrança de indenização securitária ajuizada em 15/4/2016, da qual foi 
extraído o presente recurso especial interposto em 14/04/2021 e concluso ao gabinete em 
16/9/2022.

2. O propósito recursal consiste em definir se o acórdão recorrido, o qual deu 
provimento à apelação para julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial com 
base em fundamento diverso do suscitado pela recorrida, é extra petita e violou o princípio 
da não surpresa.

3. Conforme os arts. 141 e 492 do CPC/15, se o julgador agir fora dos limites 
definidos pelas partes e sem estar amparado em permissão legal que o autorize examinar 
questões de ofício, haverá violação do princípio da congruência ou adstrição. A decisão não 
pode dar mais que o requerido (ultra petita), conceder coisa diversa da pedida (extra petita) e 
nem deixar de se pronunciar sobre todo o pedido, decidindo aquém do pedido (citra petita).

4. No entanto, os fundamentos jurídicos apresentados pelas partes não vinculam o 
juiz. Cabe-lhe aplicar o direito à espécie conforme os fatos e provas trazidas à sua 
apreciação, mesmo que por fundamento diverso do invocado pelas partes, notadamente 
diante do princípio do livre convencimento motivado (da mihi factum dabo tibi ius).

5. A mesma lógica, com as devidas adaptações, deve ser observada na instância 
recursal, a partir da delimitação do efeito devolutivo do recurso interposto, o qual deve ser 
compreendido em conformidade com duas principais perspectivas: (a) extensão (perspectiva 
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horizontal) e (b) profundidade (perspectiva vertical). A extensão do efeito devolutivo é 
definida pelo pedido do recorrente, visto que nenhum juiz ou órgão judicial pode prestar a 
tutela jurisdicional senão quando requerida pela parte. De outro, a profundidade é delimitada 
por todos os elementos constantes no processo que sejam relevantes para o deslinde da 
matéria devolvida ao órgão julgador ad quem, ainda que não suscitados no recurso. Nessa 
perspectiva, a eleição de argumentos pela parte, em seu recurso, não vincula o julgador na 
tomada de decisão. Doutrina. Precedentes.

6. Na espécie, não há decisão extra petita, uma vez que a apelação devolveu ao órgão 
julgador ad quem matéria sobre o dever contratual de pagamento de indenização securitária. 
O TJ/SP, ao decidir pela ausência desse dever, porque a apólice não estava em vigor na data 
do sinistro, não concedeu mais do que requerido na apelação. A invocação de fundamento 
diverso daquele manifestado na apelação não representa violação ao princípio da adstrição 
ou da congruência.

7. A vedação à decisão surpresa não implica exigir do julgador que toda solução dada 
ao deslinde da controvérsia seja objeto de consulta às partes antes da efetiva prestação 
jurisdicional, mormente quando já lhe foi oportunizada manifestação acerca do ponto em 
discussão. Precedentes. No particular, a recorrente se manifestou sobre a questão relativa à 
vigência da apólice na própria petição inicial, de modo que não há decisão surpresa.

8. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp n. 2.051.954/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 13/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

AÇÃO RESCISÓRIA. FUNDAMENTO EM MANIFESTA VIOLAÇÃO À 
NORMA JURÍDICA (CPC/2015, ART. 966, V). ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 
EXTRA PETITA PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO, O QUE TERIA VIOLADO OS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC/1973 (ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015). NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISUM EMBASADO NA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE DECISÃO FORA DOS LIMITES DA DEMANDA 
QUANDO O JULGADOR, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA 
DA PETIÇÃO INICIAL, EXAMINA A PRETENSÃO DEDUZIDA EM JUÍZO COMO 
UM TODO. AUTORA QUE APONTA O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA 
PARTE RÉ, EM RAZÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS (CC, 
ART. 884). INSUBSISTÊNCIA. QUANTUM FIXADO QUE NÃO DESBORDOU DA 
RAZOABILIDADE, DIANTE DAS PECULIARIDADES DO CASO CONRETO. AÇÃO 
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.

(...)

3. Na hipótese, não há que se falar em manifesta violação aos arts. 128 e 460 do CPC 
de 1973 (arts. 141 e 492 do CPC de 2015) pelo acórdão rescindendo, pois o fundamento 
para se afastar a ocorrência de julgamento extra petita está em consonância com a 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não existe decisão 
fora dos limites da demanda quando o julgador, mediante interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, examina a pretensão deduzida em juízo como um todo, como ocorrido na 
espécie.

(...)

5. Ação rescisória improcedente.

(AR n. 5.979/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado 
em 22/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
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No que tange à argumentação da recorrente sobre a suposta supressão de 

instância, verifica-se que o Tribunal de origem ao decidir pela incidência do tributo, 

realizou análise dos documentos juntados ao processo, conforme excertos do acórdão 

recorrido, in verbis:

 
(...)

De fato não incide o tributo ISS nas exportações de serviços para o exterior do País, 
desde que o serviço desenvolvido no Brasil não produza nenhum resultado no território 
Brasileiro, ou seja, o prestador do serviço fica estabelecido no Brasil, mas o pagamento é 
realizado por pessoa estrangeira e o resultado é produzido apenas no estrangeiro.

É importante que o resultado seja avistado sob o aspecto da prestação de serviço, isto 
quer dizer que a prestação do serviço contratada deve somente produzir no exterior os 
benefícios ou aproveitamento. Porém, é necessário atentar-se ao fato de que não se 
caracteriza exportação de serviço, para fins de não incidência de ISS, quando a fonte 
pagadora encontra-se estabelecida no estrangeiro, mas o resultado foi produzido no 
Território Brasileiro.

No caso vertente, a impetrante é pessoa jurídica, estabelecida no Município de São 
Paulo, sendo que o seu objeto social está descrito na Cláusula 3ª do Contrato Social (fl. 80):

(...)

Assim, verifica-se que o objeto social da apelante é bem amplo e inclui os serviços 
nos quais foram objetos de cobrança de ISS: análises, exames, pesquisas, compilação, 
fornecimento de informações e coletas de dados (fls. 116/125).

Ademais, a autora não juntou documento hábil que comprovasse a exportação de 
serviços, pelo contrário, entende-se que a empresa fornece vários serviços em território 
brasileiro. E naqueles serviços em que autora exporta, não houve prova de que houve 
exclusiva utilização em território estrangeiro, especificamente naqueles que incidiram o ISS. 
Outrossim, a análise das provas foi prejudicada pela falta de tradução em vários 
documentos.

Cabe destacar que no contrato de prestação de serviços com a tomadora estrangeira, 
não há nenhuma cláusula de exclusividade na fruição do serviço, sendo que a Cláusula 
Sexta do contrato deixa clara a independência da autora (fl. 432):

(...)

 

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que não configura 

supressão de instância o fato de o Tribunal de origem, no julgamento da apelação, 

apreciar diretamente o mérito da lide, quando a causa for exclusivamente de direito e 

estiver devidamente instruída, tendo em vista a teoria da causa madura, como na hipótese 
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em julgamento. Confiram-se os julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE. IMPUGNAÇÃO. VIA ADEQUADA. AÇÃO ANULATÓRIA. 
SÚMULA 83/STJ. SIMULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. ANULAÇÃO. 
INSUSCETIBILIDADE DE DECADÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA. INCIDÊNCIA DE PRAZO DECADENCIAL E/OU 
PRESCRICIONAL PARA ANULAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO DA TEORIA DA CAUSA MADURA. 
DESNECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO. PRECEDENTES. CONDIÇÕES DE 
IMEDIATO JULGAMENTO DO PROCESSO E OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte se limitou a defender genericamente a ocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional, sem especificar, nas razões do apelo especial, sobre quais questões teria a 
Corte de origem deixado de se manifestar. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do 
STF.

2. A jurisprudência desta Casa é firme no sentido de que a pretensão de anulação de 
decisão judicial homologatória de acordo deve ser manifestada por meio de ação anulatória, 
prevista no art. 486 do CPC/1973, sendo descabida a ação rescisória para essa finalidade.

Incidência do verbete sumular n. 83/STJ.

3. Este Tribunal de Uniformização perfilha o entendimento de que a simulação é 
insuscetível de prescrição ou de decadência, por ser causa de nulidade absoluta do negócio 
jurídico. Precedentes.

4. O art. 178, II, do CC não possui comando normativo apto a amparar a tese jurídica 
de que haveria prazo decadencial e/ou prescricional para anular a decisão homologatória do 
negócio jurídico simulado, o que enseja a aplicação do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, "ainda que não exista pedido 
expresso da parte recorrente, pode o Tribunal, na apelação, julgar o feito de imediato, caso a 
controvérsia se refira a questão de direito ou quando já tiverem sido produzidas as provas 
necessárias ao deslinde da controvérsia, tendo em vista a teoria da causa madura, com fulcro 
no art. 515, § 3º, do CPC/7973, atual art. 1.013, § 3º e 4, do CPC/2015" (AgInt no REsp n. 
1.904.155/AP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, 
DJe de 1/9/2022).

6. É inviável a desconstituição do entendimento estadual, para concluir que o 
processo não estava em condições de imediato julgamento, sem o prévio reexame fático-
probatório, providência vedada na via eleita, ante a previsão contida no enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

7. Para derruir a convicção acerca da ocorrência de simulação, seria indispensável o 
revolvimento de fatos e provas, procedimento obstado na via extraordinária, em razão do 
verbete sumular n. 7 desta Casa.

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.806.022/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.013, § 3º, I, DO CPC. TEORIA DA CAUSA MADURA. 
CONDIÇÕES DE IMEDIATO JULGAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚ MULA N. 7/STJ.

1. A teoria da causa madura pode ser aplicada pelo Tribunal ad quem desde que a 
demanda esteja em condições de imediato julgamento, sem a necessidade de dilação 
probatória.

2. Modificar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem e concluir de modo 
diverso que a presente causa se encontra em condições de imediato julgamento requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, 
por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.104.945/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

 

Em relação à questão de fundo, esta Corte Superior entende que o ISS deve 

incidir nos casos em que os serviços são prestados integralmente no território nacional, 

não configurando exportação o envio de dados de pesquisas, análises e exames ao 

exterior. Ressalta-se que é irrelevante o fato de que haja fruição dessas pesquisas fora do 

país, por ser etapa posterior ao resultado da prestação de serviços,  nos termos do art. 2º, 

parágrafo único, da LC n. 116/2003. 

Na mesma linha, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISSQN. SERVIÇOS DE EXAME, 

PESQUISA, COLETA, COMPILAÇÃO E FORNECIMENTO DE DADOS E 
INFORMAÇÕES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, MEDICAMENTOS E 
RELACIONADOS À SAÚDE E CORRELATOS. CONTRATAÇÃO POR EMPRESA DO 
EXTERIOR. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SERVIÇO 
EXECUTADO DENTRO DO TERRITÓRIO NACIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC N. 116/03.

I - O feito decorre de ação em que se busca a anulação de autos de infração e 
declaração de inexistência de relação jurídico- tributária que obrigue a autora a recolher ISS 
sobre os serviços de exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e 
informações para pessoa jurídica no exterior, visando a continuidade de pesquisas clínicas 
de medicamentos.

II - O Tribunal a quo anulou os autos de infração e declarou a inexistência da relação 
jurídico-tributária quanto à exportação de serviços prestados pela autora, entendendo que, 
embora tenham sido os serviços desenvolvidos no Brasil, a produção de resultados teria 
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ocorrido no exterior.

III - Para resolver a questão entelada, faz-se necessário determinar se o resultado dos 
serviços prestados pela empresa nacional se verifica no país, ou somente no exterior.

IV - O tomador de serviços foi contratado para a realização de serviços específicos, e 
o resultado dos serviços que foram integralmente desenvolvidos no Brasil se relacionam ao 
próprio serviço, não havendo se falar em complementação no exterior dos serviços 
contratados. Nessa ordem de ideias, os resultados dos serviços são verificados pela própria 
empresa nacional, sindicando inclusive a sua conclusão visando a percepção da 
contraprestação ajustada. A fruição dos serviços é uma etapa que não diz respeito aos 
serviços realizados no país, mas à empresa estrangeira que, utilizando os serviços 
contratados, vai desenvolver o estudo clínico dos medicamentos.

V - Assim, verifica-se que os serviços realizados pelo recorrente, de forma integral no 
país, não sofrem exportação, uma vez que o resultado, este sim enviado para o exterior, é 
verificado no próprio país, em conformidade com a previsão do art. 2º, parágrafo único, da 
Lei Complementar n. 116/2003. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.174.450/RS, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 e 
REsp n. 831.124/RJ, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 15/8/2006, 
DJ de 25/9/2006, p. 239.

VI - Recurso especial do Município de São Paulo provido. Recurso especial de 
Pharmaceutical Research Associates Ltda. prejudicado.

(REsp n. 2.075.903/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. 
EMBARCAÇÃO ESTRANGEIRA. ISS. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual seja, a não 
incidência tributária do ISS por entender a parte autora, ora agravante, que "o serviço por ela 
prestado se encontra sob o amparo da imunidade (sic - isenção) estabelecida no artigo 2º, 
inciso I e parágrafo único, da Lei Complementar nº 116/03, quer seja pela caracterização da 
operação de exportação, quer seja pela verificação do resultado no exterior".

2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Precedentes.

3. O acórdão se alinha à reiterada jurisprudência do STJ que reconhece a inviabilidade 
de admitir a ocorrência de exportação do serviço (e consequentemente declarar a 
inexigibilidade da exação à luz do previsto no art. 2º, I, da Lei Complementar n. 116/2003), 
quando seu resultado ocorre no território nacional, a teor do elemento trazido no parágrafo 
único do mesmo artigo.

4. Não tem qualquer influência a discussão a respeito de o navio ser extensão do 
território estrangeiro ou de que o frete dos combustíveis visam abastecer as embarcações 
para que possam retornar ao seu porto de origem, porquanto facilmente evidenciado que o 

Documento eletrônico VDA44464179 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:50
Código de Controle do Documento: fb0b98ff-6f0f-4e08-af89-818ed6c5633e



serviço foi prestado no território nacional, o que legitima a incidência do ISS. Precedentes 
específicos: REsp n. 1.805.226/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
19/11/2021;

AREsp n. 323.998/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2018.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.174.450/RS, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL.. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ISS. SERVIÇO PRESTADO POR EMPRESA SEDIADA 
NO BRASIL. GESTÃO DE FUNDO DE INVESTIMENTO CONSTITUÍDO NO 
EXTERIOR. COMPETÊNCIA. MUNICÍPIO SEDE DO ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - O resultado do serviço prestado por empresa sediada no Brasil de gestão de 
carteira de fundo de investimento, ainda que constituído no exterior, realiza-se no lugar 
onde está situado seu estabelecimento prestador, pois é nele que são apurados os 
rendimentos (ou prejuízos) decorrentes das ordens de compra e venda de ativos tomadas 
pelo gestor e que, desde logo, refletem materialmente na variação patrimonial do fundo. 
Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.082.436/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ISSQN. PRETENSÃO AUTORAL RELACIONADA 
AO RECONHECIMENTO DA IMUNIDADE EM DECORRÊNCIA DE EXPORTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA IMPROCEDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. RESULTADO VERIFICADO NO 
TERRITÓRIO NACIONAL. CONCLUSÃO DIVERSA DEPENDENTE DO EXAME DE 
PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO 
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EQUITATIVA. INADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.

3. Em sintonia com o art. 2º da LC n. 116/2003, este Tribunal Superior só reconhece a 
imunidade tributária do ISSQN, na hipótese em que o resultado dos serviços prestados a 
pessoas estrangeiras ocorre em território estrangeiro. Precedentes.

4. No caso dos autos, o acórdão recorrido está em conformidade com essa orientação 
jurisprudencial, porquanto os serviços descritos pela parte autora e mencionados no acórdão 
recorrido, conquanto destinados à RaboBank Curaçao e à SPP LLC, são prestados no Brasil 
e com a finalidade de aumentar a participação dessas sociedades no mercado nacional. De 
outro lado, considerado o delineamento feito pela própria parte autora, convém observar que 
eventual entendimento em contrário, no sentido de que o resultado dos serviços produziria 
efeitos no exterior, dependeria do exame de provas. Observância das Súmulas 7 e 83 do 
STJ.

5. A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.906.618/SP (tema 1076), definiu tese segundo 
a qual "a fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores 
da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados". Assim, 
não há como se determinar a observância do § 8º do art. 85 do CPC/2015.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.996.935/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 

 

Na hipótese dos autos, os serviços foram integralmente concluídos no Brasil, 

ou seja, serviços de exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados de 

produtos relacionados à saúde e correlatos.

Concluídos os serviços e verificados os seus resultados para envio ao exterior, 

tem-se a previsão do referido parágrafo único do art. 2º da LC n. 116/03, determinando a 

incidência do ISS.

Por derradeiro, relativamente à afronta ao art. 112, do CTN, esta Corte 

Superior entende que a interpretação mais benéfica ao contribuinte ocorre, na seara 
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tributária, apenas em caso de dúvida, e no acórdão recorrido não há qualquer citação de 

dúvida quanto a aplicação da legislação tributária. Precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RETIFICAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES FISCAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STJ. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA QUANTO À INFRAÇÃO 
COMETIDA.

1. Cuida-se de débitos decorrentes de multas aplicadas por retificações a destempo 
dos Conhecimentos Eletrônicos agregados 010.805.119.163.785 e 010.805.119.140.572, 
efetuadas dias após a atracação da embarcação, com fundamento no artigo 107, IV, "e", do 
Decreto-Lei 37/1966.

2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 
voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal. 3. Além disso, é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

4. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa ao art. 97, V, do CTN, pois o 
referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Dessa forma, não se 
pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao menos implicito. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada". 5. A empresa recorrente suscita violação a 
vários princípios, contudo não aponta qual seria o dispositivo legal maculado. Portanto, está 
caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua pretensão 
esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

6. O Tribunal regional decidiu corretamente sobre a exegese do art. 112 do CTN, 
porquanto essa norma interpretativa somente deve ser utilizada em caso de dúvida. 
Conforme salientado no acórdão recorrido, não houve dúvida quanto à infração tributária.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.655.623/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/4/2017, DJe de 27/4/2017.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. AUTUAÇÃO 
FISCAL. EX POSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de embargos à execução, objetivando o não acolhimento da 
pretensão formulada nos autos da Execução Fiscal n. 0003938-68.2016.4.03.6128. Na 
sentença, julgaram-se improcedentes os embargos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
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mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - Relativamente à alegação de violação ao art. 112 do CTN, é cediço que a 
interpretação mais benéfica ao acusado ocorre, na seara tributária, apenas "em caso de 
dúvida", conforme expressamente disposto no art. 112 do CTN (REsp n. 1.248.445/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/8/2011, DJe de 
5/9/2011). Na hipótese, para a efetiva análise da alegada violação, seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.069.836/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA
OUTRO NOME : SANOFI MEDLEY FARMACÊUTICA LTDA.
ADVOGADOS : EDUARDO AMIRABILE DE MELO - SP235004

PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCUS VINICIUS DIAS CAMPANGNOLLO - SP447389

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS DIAS CAMPANGNOLLO - SP447389
INTERES. : SANOFI MEDLEY FARMACÊUTICA LTDA.
ADVOGADOS : EDUARDO AMIRABILE DE MELO - SP235004

PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
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"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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